Emenda nº   15, ao Projeto de lei Complementar nº 42, de 2008

SL nº 368, de 2008

Emenda modificativa, que altera redação de artigos do Projeto de Lei Complementar n° 42/2008. 

Altere-se o Projeto de Lei Complementar em epígrafe, modificando-se os dispositivos abaixo relacionados para que passem a constar com a seguinte redação: 

Artigo 2º - A Bonificação por Resultados – BR constitui, nos termos desta lei complementar, prestação pecuniária vinculada aos vencimentos do servidor, que a perceberá de acordo com o cumprimento de metas fixadas pela Administração.

§ 1º - A Bonificação por Resultados – BR integra e será incorporada aos vencimentos, salários, proventos ou pensões para todos os efeitos legais, sendo acrescido ao seu salário para efeitos de aposentadoria o valor médio da bonificação recebida no período em que esteve na ativa. 

§ 2º - (...) 

(...)

Artigo 12 - É vedado o pagamento da Bonificação por Resultados – BR, nos termos desta lei complementar, aos:

I - servidores que percebam vantagens de mesma natureza;

II - servidores da Secretaria da Fazenda e das autarquias vinculadas afastados para outros órgãos, entidades ou Poderes, de qualquer dos entes federativos, salvo nas hipóteses previstas nesta lei complementar;

III - aposentados e pensionistas, que receberão um valor fixo equivalente a 30% da gratificação máxima atribuída aos servidores da unidade de ensino ou administrativa na qual mais tempo se manteve alocado. 
JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa distribuir de forma mais equânime essa gratificação aos servidores, tanto em exercício como os já aposentados da Secretaria da Fazenda. 

Dessa forma, pretendemos igualar os benefícios trazidos aos servidores em exercício para os que já estão aposentados, e isso é possível através da nova redação que se pretende dar ao artigo 12, III do projeto de lei complementar em epígrafe. Com essa alteração fica determinado que os servidores que já se encontram aposentados terão direito ao equivalente a 30% da gratificação máxima atribuída aos servidores da unidade de ensino ou administrativa na qual mais tempo o servidor se manteve alocado antes de se aposentar. 

Esclareça-se que essa previsão se justifica pois não podemos permitir que aumente ainda mais o abismo entre o servidor ativo e o aposentado, em termos de salário e remuneração. 

De outra forma, ao alterar a redação do artigo 2º, §1º do projeto em epígrafe fica definido que ao passar a inatividade o servidor continuará a perceber o equivalente ao valor médio da bonificação recebida no período em que esteve na ativa. Isso impedirá que ao se aposentar o servidor tenha um decréscimo muito significativo na sua remuneração. 

Com estas razões, esperamos contar com o apoio dos Nobres Parlamentares. 

Sala das Sessões, em 26-8-2008.

a) Bruno Covas 

